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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO 

QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

EDITAL 01/2022 
 

 
 
 
 

CADERNO DE PROVA DISCURSIVA 
 

CADERNO 

219 
CARGO: 
 

CONTADOR 
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 
 

1. Este caderno de prova discursiva contém um total de 8 (oito) questões de Conhecimentos 
Específicos da especialidade/área de seleção. Confira-o.  

2. Esta prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluído o tempo destinado à transcrição de suas 
respostas nas Folhas de Respostas oficiais. 

3. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 3 (três) horas contadas a partir 
do seu início efetivo. 

4. As respostas deverão ser transcritas, em letra legível, usando caneta esferográfica azul ou 
preta. 

5. Não será corrigida a questão discursiva que for respondida a lápis, em parte ou na sua 
totalidade, ou apresentar letra ilegível. 

6. Em caso de erro, não use borracha, não rasure nem use corretivo. Coloque entre parênteses o 
que deseja que não seja considerado, passando um traço duplo sobre o termo, a expressão 
ou a frase. Exemplo: (xyzxyzxyjxyzxyz) 

7. Não haverá substituição das Folhas de Respostas das questões discursivas, devendo o 
candidato zelar pela sua integridade. 

8. As folhas de respostas da prova discursiva não poderão ser assinadas ou rubricadas, nem 
poderão conter em qualquer local, que não o indicado, qualquer palavra, sinal, expressão ou 
marca que possibilite a identificação do candidato, sob pena de eliminação. 

9. Para formular as respostas, o candidato deverá observar as orientações contidas no 
enunciado, respeitando os limites estabelecidos. 

10. A identificação do candidato deverá ser feita apenas no espaço reservado para esse fim, na 
página 3. 

11. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, devidamente assinado. 
12. A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa prova. 

 

 

 



Página 2 

 

 



Página 3 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
 

 
Prezado(a) candidato(a), 
 
Preencha com seu número de inscrição, nome legível e assine. 

 
  Nº de Inscrição Nome 
 
 
 

 
 
 

 

Assinatura 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 1 
 

O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a 

lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar deve conter a reserva de 

contingência, incluindo a sua forma de utilização e o montante a ser provisionado, estabelecido 

com base na receita corrente líquida, destinada a atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme disposições do O Art. 5º, inciso III e alínea b da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

A pandemia do COVID 19 obrigou pessoas e instituições públicas e privadas no mundo inteiro a 

adotar medidas protetivas, restritivas do contato físico, hábitos de higiene mais rigorosos como o 

uso de máscaras, álcool em gel para higienização das mãos, além de outras medidas. 

A partir dos fundamentos do CPC 25 – Provisões, Reservas e Passivos Contingentes, 

incorporados na NBC TSP 03, discorra sobre provisões e passivos contingentes, destacando as 

diferenças conceituais existentes entre os dois conceitos. Cite pelo menos um exemplo de cada 

conceito, usando as ações tomadas pelos entes federados (União, Estados e Municípios) para a 

contenção da pandemia da COVID 19. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 1 
 

RASCUNHO DE RESPOSTA 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 2 
 

Elabore um parágrafo dissertativo sobre os objetivos da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 

de acordo com os fundamentos do Manual de Contabilidade Aplicada a Setor Público – MCASP. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 2 
 

RASCUNHO DE RESPOSTA 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 3 
 

Dentre outras finalidades, o MCASP foi elaborado em consonância com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Técnicas Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) que são editadas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC), com o propósito, dentre outros, de buscar uma convergência 

com as normas internacionais de contabilidade aplicada ao setor público – International Public 

Sector Accounting Standards. Nesse contexto, considere a situação hipotética do município de 

Kotia do Norte, na região sul, que fez a previsão de arrecadação de IPTU para o ano de 2022 no 

montante de R$ 2.500.000 e obteve os seguintes resultados: 

 lançamento de IPTU R$ 1.800.000 

 arrecadação de IPTU R$ 1.500.000 

 recolhimento de IPTU R$ 500.000 

Nessa situação, estabeleça qual o valor da variação patrimonial a ser reconhecida e indique se ela 

se classifica como variação patrimonial aumentativa ou diminutiva. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

[máximo: 20 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 3 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 4 
 

Embora a contabilidade aplicada ao setor público brasileiro seja regida pelo MCASP, que 

representa a legislação contábil aplicada, essa tem ainda as suas raízes na Lei nº 4.320/64. 

Entretanto, como a orientação da Lei nº 4.320/64 possui predominância dos aspectos 

orçamentários sobre os aspectos do patrimônio, é comum a existência de conflitos entre a 

legislação vigente do setor público e as normas internacionais de contabilidade. Em razão disto, a 

fim de se enquadrar no atendimento a ambas as abordagens, a contabilidade no setor público 

segue dois regimes de escrituração distintos, que preservam as caraterísticas de ambos os 

fundamentos legais aplicados à contabilidade na gestão pública. 

A partir desses argumentos, esboce uma ilustração gráfica que indique quais são esses regimes 

de escrituração e a qual fluxo de informações cada um deles se relaciona e o respectivo 

fundamento legal envolvido, se a Lei nº 4.320/64 ou o MCASP. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 4 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 

QUESTÃO 5 
 

Na gestão orçamentária, a administração pública deve classificar suas receitas e despesas 

orçamentárias, distinguindo-as por categorias econômicas. Os dispositivos da Lei n. 4.320/64 

determinam que a classificação por categorias econômicas faça distinção entre as receitas e 

despesas, classificando-as em Receitas e Despesas Correntes e Receitas e Despesas de Capital. 

A partir dessa classificação legal das receitas e despesas orçamentárias, analise as informações 

a seguir, extraídas do balancete de um determinado ente federativo, referente à mensuração e 

execução do orçamento público: 

BALANCETE DE VERIFICAÇÃO RESUMIDO REFERENTE AO ANO 

DE 2022 

EM MILHARES DE REAIS R$ 

Inversões Financeiras R$   12.000 

Pessoal e Encargos Sociais R$   18.000 

Transferências de Capital R$   22.000 

Amortização da dívida R$     5.000 

Investimentos R$   50.000 

Juros e Encargos da Dívida R$   10.000 

Receitas de Impostos R$   60.000 

Receitas de Contribuições de Melhorias R$   20.000 

Receita Agropecuária R$   30.000 

Receita Industrial R$   55.000 

Amortização de empréstimos R$   10.000 

Alienação de Bens R$   40.000 

Receita Patrimonial R$   10.000 

Transferências Correntes R$   20.000 

Operações de Crédito R$ 100.000 

Outras Despesas Correntes R$   30.000 

De acordo com as informações prestadas no balancete resumido acima, apure o montante de 

despesas correntes e de despesas de capital do ano de 2022. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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QUESTÃO 5 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 6 
 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

Considerando as respectivas modalidades de licitação aplicáveis na contratação de bens e 

serviços de tecnologia da informação, cite quais modalidades de licitação estão dispostas na Lei 

nº 14.133/2021 e explique pelo menos duas delas. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 6 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 7 
 

Uma entidade pública estadual apresentou as seguintes informações referentes às transações 

ocorridas no exercício financeiro de 2022: 

I. Arrecadação de receita com Contribuições Sociais pelo valor de R$ 600.000,00. O fato gerador 

desta receita, de acordo com o regime de competência, ocorreu no exercício financeiro de 2022. 

II. Baixa, pelo valor de R$ 60.000,00, de provisão trabalhista reconhecida pelo ente em novembro 

de 2021 e reconhecimento, pelo mesmo valor da baixa, da obrigação a pagar correspondente. 

III. Empenho, liquidação e pagamento de despesa corrente com Pessoal e Encargos Sociais pelo 

valor de R$ 888.000,00. 

IV. Empenho, liquidação e pagamento de despesa corrente com Material de Consumo pelo valor 

de R$ 550.000,00. Todo o Material de Consumo foi recebido pelo ente no exercício financeiro de 

2022. 

V. Empenho de despesa de capital com Investimentos pelo valor de R$ 50.000,00. A despesa 

empenhada é referente à aquisição de um bem móvel que foi entregue pelo fornecedor em janeiro 

de 2023, quando também ocorreu a liquidação e o pagamento da despesa pelo valor total 

empenhado. 

VI. Lançamento de receita com Impostos pelo valor de R$ 1.600.000,00. Deste valor lançado, o 

ente arrecadou R$ 1.000.000,00 no exercício financeiro de 2022 e R$ 600.000,00 no mês de 

março de 2023. 

VII. Pagamento no valor de R$ 130.000,00, de restos a pagar processados inscritos em 

31/12/2021. Tais restos a pagar se referem a despesa corrente com Serviços de Consultoria que 

foram integralmente prestados, pela empresa contratada, em novembro de 2021. 

VIII. Pagamento, pelo valor de R$ 350.000,00, de restos a pagar não processados inscritos em 

31/12/2020. Tais restos a pagar se referem a despesa de capital com Investimentos. 

IX. Recebimento de Transferências Correntes intragovernamentais pelo valor de R$ 1.200.000,00. 

O fato gerador desta receita, de acordo com o regime de competência, ocorreu no exercício 

financeiro de 2021. 

X. Reconhecimento, pelo valor de R$ 90.000,00, de depreciação do ativo imobilizado. 

XI. Reversão, pelo valor de R$ 20.000,00, do ajuste para perdas de créditos relativos a tributos. 

XII. Utilização, pelo valor de R$ 430.000,00, de Material de Consumo para a prestação de serviços 

à população. 

A partir das informações acima e de conformidade com as disposições do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, apure o resultado patrimonial referente ao exercício 

financeiro de 2022 do referido ente público, informando se esse resultado foi superavitário ou 

deficitário. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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QUESTÃO 7 
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CONCURSO PÚBLICO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS - EDITAL N.º 01/2022 
2ª ETAPA: PROVA DISCURSIVA 

 
 

QUESTÃO 8 
 

Considerando a hipótese de que a Assembleia Legislativa tenha demanda para a contratação de 

serviços de Tecnologia da Informação destinado à análise e ao tratamento de dados de consumo 

dos cidadãos para digitalizar o atendimento ao consumidor no PROCON Assembleia, qual deve 

ser a modalidade de contratação a ser utilizada, no caso de haver exclusivamente uma única 

empresa capacitada para fornecer esses serviços? Explique. 

 

VALOR: 15 PONTOS 

 

[máximo: 20 linhas] 
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SOMENTE VIRE ESTE CADERNO 
QUANDO AUTORIZADO PELO FISCAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


